
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
Autoria: 
 
ENGESAN CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA 
 
 
Ementa:
 
Á 2° COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO DA SECERETARIA MUNICIPAL DE
GESTÃO E FINANÇAS GERÊNCIA DE LICITAÇÕES- VIANA RECURO ADMINISTRATIVO
REFERÊNTE A CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS: 003-2022
PROCESSO N° : 16.280/2022.
 
 
 
 
 
 
 

N.° do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração

1754/2023 1753/2023 27/01/2023 14:01:25

Tipo Número

SOLICITAÇÃO PELO PORTAL 293/2023

Principal/Acessório

Principal

Autenticar documento em https://eprocessos.viana.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100360039003500300036003A004300, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 1



 
 

REQUERIMENTO  DE SOLICITAÇÃO 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA 2ª COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS GERÊNCIA DE 

LICITAÇÕESDE VIANA / ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

 

 

 

REF. CONCORRÊNCIA Nº 003/2022 

 

 

 

 

 

 ENGESAN CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E SANEAMENTO 

LTDA, parte devidamente qualificada no certame retro mencionado, 

na pessoa de seu representante legal, vem respeitosamente 

perante V.Sa., tempestivamente, apresentar  

 

 Recurso Administrativo 

 

com fulcro no que estabelece o artigo 109, inciso I, letra a), 

da Lei de Licitações, e 11.2 inciso I letra a) do Edital com 

base na publicação ocorrida no dia 23 de janeiro do corrente 

ano, via Diário Oficial, a qual dispõe sobre a habilitação da 

licitante Engma Construções e Serviços Ltda. 

 

 “Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem: 

 

fls. 5



 
 

 
Av. Nossa Sra. dos Navegantes, Ed. Petro Tower, nº 451, cj. 401/402, Enseada do Suá – Vitória – ES, CEP – 29050.420  

Tel(PABX): (55) 27- 3020.0796// 99222.3411 - email: advcalil@advcalil.com.br 
 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

de: 

          a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
 

 Apesar de constar na ata de abertura dos 

envelopes de habilitação ocorrida no dia 25/11/22 manifestação 

da recorrente e demais licitantes quanto ao descumprimento por 

parte da Engma Construções e Serviços Ltda de dois requisitos 

imprescindíveis para a execução dos serviços violando as regras 

do Edital, os quais são os abaixo transcritos, mesmo assim essa 

Comissão julgou por habilitá-la. 

 

i)Não possuir qualificação técnica profissional em relação ao 

item de exigência de Engenheiro Eletricista com expertise para 

execução de projetos e serviços em subestação, item 

6.4.3.3/6.4.3.4.6; 

 

6.4.3 CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO - CAT do(s) profissional (is) responsável (is), 
indicando as atribuições do(s) mesmo(s) e que os serviços executados sejam compatíveis com o 
objeto da licitação. A CAT deverá estar acompanhada do respectivo atestado de capacidade 
técnica, caso não se refira ao(s) documento(s) apresentado(s) para atendimento ao inciso II 
deste item;  
 
6.4.3.1 Por compatível com o objeto, consideram-se, os serviços de manutenção predial 
preventiva e corretiva em edificações não residenciais.  
 
6.4.3.2 A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte 
das  atribuições legais do profissional;  
 
(...) 
 
6.4.3.4 Serviços: 
 
(...) 
  
6.4.3.4.6  Subestação Ext. Aérea trifásica 225KVA; Quant.: 01 und 
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ii) Não apresentação atestado de manutenção simultânea de no 

mínimo 20 equipamentos públicos, item 6.4.2.2 do Edital. 

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de 

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

1) DAS RAZÕES DE RECURSO: 

 

 De início e primordial para o entendimento e 

alcance das razões recursais que levarão ao julgamento 

procedente para ao final desabilitar a empresa Engma Construções 

e Serviços Ltda, a recorrente passa a transcrever trechos do 

Edital que demonstram sem sombra de dúvidas que os serviços 

licitados são direcionados a infraestrutura e Edificações. 

 

 Necessário reforçar este conceito para que 

não se desvirtue o objeto contratado e se defira vinculação 

exclusiva para a área da computação. 

 

I – DISTINÇÕES SOBRE COMPETENCIA DO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA E DO 

ENGENHEIRO DE COMPUTAÇÃO 
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 A Engenharia de Computação foi reconhecida 

pelo CREA como paralelo à Engenharia Elétrica, desde que a 

ênfase seja na área de atuação e atribuições da computação. 

 

    Eis a pergunta: O que é a Engenharia de 

Computação? 

 

A engenharia de computação é um dos (muitos) ramos da 

engenharia que aglutina a engenharia elétrica com a 

computação (Fonte: Wikipedia).  

 

 Na prática, o engenheiro de computação se 

assemelha primariamente às atribuições do engenheiro 

eletricista, com exceção daquelas relacionadas à eletrotécnica. 

Ou seja, como engenheiro de computação, pode atuar como 

engenheiro: eletrônicos, de telecomunicações e de automação e 

controle, e em todas as áreas da Informática/Computação. 

 

 Tais definições foram criadas pela RESOLUÇÃO 

Nº 380, DE 17 DEZ 1993 do CONFEA. 

 

Discrimina as atribuições provisórias dos Engenheiros de 

Computação ou Engenheiros Eletricistas com ênfase em 

Computação e dá outras providências. 

 

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

no uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, alínea 

“f”, da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, 
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CONSIDERANDO que o Art. 7º da Lei nº 5.194/66 refere-se às 

atividades profissionais do Engenheiro, do Arquiteto e do 

Engenheiro Agrônomo em termos genéricos; 

 

CONSIDERANDO a grande evolução tecnológica decorrente do uso 

do computador na área da Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de discriminar atividades das 

diferentes modalidades profissionais da Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, para fins de fiscalização de seu 

exercício profissional, RESOLVE: 

 

Art. 1º – Compete ao Engenheiro de Computação ou Engenheiro 

Eletricista com ênfase em Computação o desempenho das 

atividades do Artigo 9º da Resolução nº 218/73, acrescidas 

de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e 

correlatos. 

 

§ 1º – Ao Engenheiro Eletricista, com atribuições do Artigo 

9º da Resolução nº 218/73, serão concedidas as atribuições 

previstas no “caput” deste Artigo, conforme disposições do 

artigo 25, parágrafo único, da Resolução nº 218/73. 

 

§ 2º – Ao Engenheiro Eletricista com ênfase em Computação ou 

ao Engenheiro de Computação que atender ao disposto nas 

Resoluções 48/76 e 9/77 do Conselho Federal de Educação – 

CFE, serão concedidas, também, as atribuições do Artigo 8º 

da Resolução nº 218/73 do CONFEA. 
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Art. 2º – Os Engenheiros de Computação integrarão o grupo ou 

categoria da Engenharia – Modalidade Eletricista. 

 

Art. 3º – A presente Resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação. Brasília, 17 DEZ 1993. 

FREDERICO V. M. BUSSINGER 

  

Presidente 

ANTÔNIO CARLOS ALBÉRIO 

 

 Pinçando o artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 380, DE 

17 DEZ 1993 do CONFEA, tem-se que é taxativo quando vincula a 

equiparação das competências do engenheiro de computação com a 

de engenheiro eletricista. A vinculação atende a simultaneidade 

quando houver ênfase em Computação. 

 

Art. 1º – Compete ao Engenheiro de Computação ou Engenheiro 

Eletricista com ênfase em Computação o desempenho das 

atividades do Artigo 9º da Resolução nº 218/73, acrescidas 

de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e 

correlatos. 

 

 Já a RESOLUÇÃO do Conselho Federal de 

Educação Nº 48, de 27 de abril de 1976 fixa os mínimos de 

conteúdo e de duração do curso de graduação em Engenharia e 

define suas áreas de habilitações, destacando-se alguns artigos 

que abaixo são transcritos. 
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Art. 9º– As habilitações específicas do curso de Engenharia, referidas ao parágrafo 

único do art. 7o, poderão conter matérias de formação profissional geral, constantes no 

currículo mínimo de uma ou mais áreas, a critério do Conselho Federal de Educação, de 

conformidade com a natureza das respectivas matérias de formação profissional 

específica.  

 

Art. 10– A metodologia de ensino das matérias de formação específica deverá 

comportar, obrigatoriamente, além de trabalhos práticos, atividades de planejamento e 

de projeto.  

 

Art. 11– As matérias de formação básica, de formação geral, de formação profissional 

geral e de formação profissional específica deverão ser ministradas através de 

disciplinas constituídas de:  

 

a) Todos os assuntos de uma ou mais matérias;  

b) Parte de uma ou mais matérias  

 

§ 1º– O programa de cada disciplina decorrente das matérias do currículo mínimo deve 

ser estruturado a partir das ementas apresentadas no anexo 1, as quais devem ser 

entendidas como descritivas dos conteúdos mínimos a abranger não cabendo interpretá-

las como programas de disciplina. 

 

 § 2º– As disciplinas mencionadas neste artigo as instituições de ensino acrescentarão 

outras, obrigatórias e optativas, de modo a compor o currículo pleno do curso, visando a 

atender as peculiaridades locais e regionais, ou ás características dos seus próprios 

projetos. 

 

 Veja Sr. Presidente que não basta a 

similitude de atribuições entre Engenheiro de computação para 
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com Engenheiro Eletricista, pois a resolução acima discrimina 

que o curso deve ter matérias de formação básica, de formação 

geral, de formação profissional geral e de formação profissional 

específica, ou seja, fixa os mínimos de conteúdo e de duração do 

curso de graduação em Engenharia e define suas áreas de 

habilitações.  

 

 Não há prova dos autos de que o Engenheiro de 

computação indicado possui graduação em eletrotécnica ou que 

tenha especialização em áreas especificas tais como Subestação 

Ext. Aérea trifásica 225KVA; Quant.: 01 und. 

 

 Abaixo transcreve- se acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Paraná que enfrentou a matéria 

apresentada neste recurso administrativo, consolidando e abrindo 

precedente para que se entenda pela não equidade e sim pela 

similitude tênue entre as atribuições do Engenheiro de 

computação e o Engenheiro Eletricista. 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001742-10.2012.404.7015/PR 
RELATOR : FERNANDO QUADROS DA SILVA 

APELANTE : ALCIDES VICENTE JUNIOR 

ADVOGADO : MARCELOS FAGUNDES CURTI 

 
: WILLYAN ROWER SOARES 

APELADO : 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - 
CREA/PR 

APELADO : 
Presidente - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/PR - Curitiba 

ADVOGADO : Cinthya de Cássia Tavares Schwarz 

MPF : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 
 
EMENTA 
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO PROFISSIONAL. 
CREA/PR. FORMAÇÃO EM ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO. HABILITAÇÃO 
PARA ATIVIDADES DA ÁREA ELETROTÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE. 
 
1. A Lei nº 5.194/76 disciplina, em seu art. 7º, as atividades e atribuições profissionais do 
engenheiro são disciplinadas, de forma genérica, no artigo 7º da Lei nº 5.194/76.  
2. O CONFEA, em sua Resolução nº 218/73, discrimina as atividades das diferentes 
modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia e, na Resolução nº 
380/93, as atividades do Engenheiro da Computação. 
3. Analisando referidos normativos, como bem destacado em sentença, o CONFEA 
conferiu 'aos engenheiros da computação - além da de análise de sistemas 
computacionais, seus serviços afins e correlatos -, competência para atuar no campo 
referente a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; 
sistemas de comunicação e telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e 
eletrônico; seus serviços afins e correlatos, conforme atividades específicas 

discriminadas nos itens 1 a 18 do art. 1º Resolução nº 218/93. Mas estabeleceu, 
também, que para exercer as competências do art. 8º da 
Resolução CONFEA nº 218/73, específicas para a área de 
eletrotécnica, o engenheiro da computação deve atender 
ao disposto nas Resoluções 48/76 e 9/77 do Conselho 
Federal de Educação-CFE , situação não configurada no 
caso em tela. 
 
4. Pela leitura da Resolução nº 48/76, do Conselho Federal de Educação - 
CFE, a formação em curso com grade curricular que contenha matérias 
básicas de formação profissional geral em Eletricidade não seria 
suficiente para a habilitação do impetrante em eletrotécnica, uma vez que 
as matérias de formação profissional específica deverão cobrir aspectos 
diretamente ligados à habilitação específica, tal resultando de um 
aprofundamento ou desdobramento consoante subárea de atuação, à luz 
de suas especificidades. 
 
ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 
 
Porto Alegre, 03 de abril de 2013. 
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 Curial ressaltar que a resolução do CONFEA 

está atrelada à Resolução do Conselho Federal de Educação. 

 

 Ou seja, o Engenheiro de Computação só terá 

reconhecida a competência adquirida pelo Engenheiro Eletricista 

quando sua atividade permanecer do campo da ênfase em 

COMPUTAÇÃO. 

 

 É o caso do ENGENHEIRO DA COMPUTAÇÃO SR. 

EDUARDO DEGASPERI ALMEIDA, de cuja CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO  - 

CAT Nº 001068/2017 expedido pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, datado de 28/07/2017 

não fez constar o item 18.4 – Entrada com transformador até 
225 KW no ATESTADO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS juntados ao 

processo licitatório. 
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 Esta prova fornecida pela empresa Engma 

Construções e Serviços Ltda fulmina o eventual direito em ser 

habilitada em certame cuja exigência foi acervo técnico de 

ENGENHEIRO CIVIL e ENGENHEIRO ELETRICISTA: 

 

6.4.7 DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado de que disponibilizará equipe técnica  

devidamente habilitada perante o Conselho Regional de Engenharia (CREA), para execução 

dos  serviços, constituída por profissionais com as habilitações mínimas abaixo descritas:  

 

6.4.7.1 Engenheiro Civil; 

6.4.7.2 Engenheiro Eletricista. 
 

 Acaso a Municipalidade admitisse a figura do 

ENGENHEIRO DE COMPUTAÇÃO em detrimento do ENGENHEIRO ELETRICISTA 

teria discriminado tal possibilidade no edital, o que não 

ocorreu. 

 

2- DA FALTA DE IMPUGNAÇÃO OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. A impugnação se dará na forma do Artigo 41 da Lei 8.666/1.993. 

 

4.1.1.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para  abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1º do Artigo 113 da Lei 8.666/93.  
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4.1.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

Administração a licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura 

dos envelopes de habilitação em competição, a abertura dos envelopes com as propostas ou a 

realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

 

4.1.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

 Salta aos olhos o fato de que sequer há no 

processo licitatório notícia de impugnação por parte da Engma 

Construções e Serviços Ltda, sobre a possibilidade de 

apresentação de ACERVO TÉCNICO de engenheiro de computação sobre 

a figura do Engenheiro eletricista.  

 

 Manter a habilitação da empresa Engma 

Construções e Serviços Ltda, mesmo diante dos fartos argumentos 

jurídicos e fáticos acima narrados, será admitir a torpeza e 

violar os mais comezinhos princípios elencados na Lei 8666/93. 

 

 O julgamento proferido deve ser reformado em 

todos seus aspectos, porquanto a sua mantença é repudiada pelo 

ordenamento jurídico e não foi por acaso que o legislador fez 

inserir no art. 3º da Lei de Licitações a seguinte ressalva: 

 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
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legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. “ 

 

 Como não poderia ser diferente o próprio 

Edital em vários momentos menciona que as partes, incluso a 

administração pública, devem satisfazer as exigências 

estabelecidas no Edital e Anexos. 

 

4.1.1. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada. 

 

 9.7 

c) FASE FINAL DE CLASSIFICAÇÃO PARA ADJUDICAÇÃO: 

c.1) Será considerada vencedora desta concorrência  pública a proponente que, 

satisfeitas as exigências estabelecidas neste Edital e Anexos, tenha apresentado a 

proposta de "MENOR PREÇO GLOBAL” para o objeto licitado 

 

 

 

II - EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OBRAS 

 

 Marçal Justen Filho enaltece a relevância do 

atestado ao discorrer que em todo o tipo de contratação pode 

cogitar-se da exigência de experiência anterior do licitante 

como requisito de segurança para a contratação administrativa. 

Aliás até se pode afirmar que em muitos casos a capacitação 

técnica operacional se evidencia como a única manifestação de 

experiência anterior relevante e pertinente. 
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 Portanto, a apresentação de atestados visa 

demonstrar que os licitantes já executaram, anteriormente, 

objetos compatíveis em características com aquele definido e 

almejado na licitação. 

 

 A finalidade da norma é clara: resguardar o 

interesse da Administração - a perfeita execução do objeto da 

licitação - procurando-se, com a exigência de demonstração de 

capacidade, preservar a competição entre aqueles que reúnam 

condições de executar objeto similar ao licitado. 

 

 A própria Constituição da República assevera 

no inciso XXI de seu art. 37, in fine, que somente serão 

permitidas as exigências indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

    Relativamente a este tópico, causa espécie 

essa Comissão de licitação ter habilitado a Engma Construções e 

Serviços Ltda, mesmo sem apresentar e cumprir o estabelecido no 

item 6.4.2.2 do Edital, porquanto não comprovou através de 

atestado que já executou Execução simultânea, com concomitância 

mínima de 30 dias, de um total de serviços de manutenção de no 

mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de 

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 
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    O fundamento para exigência do item acima 

está descrito no item 6.4.2.1 e seguintes abaixo transcritos, 

quando explica que a compatibilidade do objeto está na obrigação 

do licitante comprovar que já executou serviços de manutenção 

predial preventiva DE FORMA SIMULTANEA em no mínimo 20 

equipamentos públicos/imóveis distribuídos em uma área de 6.500 

m2.  

 

6.4.2.1 Por compatível com o objeto, consideram-se, os serviços de manutenção predial 

preventiva e corretiva em edificações não residenciais, com área edificada mínima de 6.500,00 

m2 (seis mil e quinhentos metros quadrados);  

 

6.4.2.1.1 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a  

apresentação de diferentes atestados de serviços executados, desde que prestados  

simultaneamente.  

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de  

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

    Ora Sr. Presidente, em momento algum a Engma 

Construções e Serviços Ltda, comprovou ter executado serviços de 

manutenção predial preventiva DE FORMA SIMULTANEA em no mínimo 

20 equipamentos públicos/imóveis distribuídos em uma área de 

6.500 m2.  

 

 Nos atestados juntados pela mesma denota-se 

que não passam de uma somatória inferir a 20 unidades em área 

menor que 6.500 m2. 
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 Já a ora recorrente comprovou já ter 

executado serviços de manutenção predial preventiva DE FORMA 

SIMULTANEA em número maior que o mínimo, sendo 21 equipamentos 

públicos/imóveis distribuídos em uma área que somada perfaz 

aproximados 80.000 m2.  

 

 É o que se coaduna com a Súmula do TCU de nº 

263, de 19/01/2011: 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 

das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, 

às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 

comprovação da execução de quantitativos mínimos em 

obras ou serviços com características semelhantes, 

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão 

e a complexidade do objeto a ser executado. 

 

DOS PEDIDOS 

    Requer a recorrente que V.Sa, se digne em 

reconsiderar a decisão publicada em 23 de janeiro do corrente 

ano para julgar procedente o presente recurso afim de inabilitar 

a licitante  Engma Construções e Serviços Ltda. 

 

 Nestes termos, 

 Pede deferimento. 

 Vitória (ES), 27 de janeiro de 2023. 

 

         ENGESAN CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA 
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA 2ª COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS GERÊNCIA DE 

LICITAÇÕESDE VIANA / ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

 

 

 

REF. CONCORRÊNCIA Nº 003/2022 

 

 

 

 

 

 ENGESAN CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E SANEAMENTO 

LTDA, parte devidamente qualificada no certame retro mencionado, 

na pessoa de seu representante legal, vem respeitosamente 

perante V.Sa., tempestivamente, apresentar  

 

 Recurso Administrativo 

 

com fulcro no que estabelece o artigo 109, inciso I, letra a), 

da Lei de Licitações, e 11.2 inciso I letra a) do Edital com 

base na publicação ocorrida no dia 23 de janeiro do corrente 

ano, via Diário Oficial, a qual dispõe sobre a habilitação da 

licitante Engma Construções e Serviços Ltda. 

 

 “Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem: 
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I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

de: 

          a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
 

 Apesar de constar na ata de abertura dos 

envelopes de habilitação ocorrida no dia 25/11/22 manifestação 

da recorrente e demais licitantes quanto ao descumprimento por 

parte da Engma Construções e Serviços Ltda de dois requisitos 

imprescindíveis para a execução dos serviços violando as regras 

do Edital, os quais são os abaixo transcritos, mesmo assim essa 

Comissão julgou por habilitá-la. 

 

i)Não possuir qualificação técnica profissional em relação ao 

item de exigência de Engenheiro Eletricista com expertise para 

execução de projetos e serviços em subestação, item 

6.4.3.3/6.4.3.4.6; 

 

6.4.3 CERTIDÃO (ÕES) DE ACERVO TÉCNICO - CAT do(s) profissional (is) responsável (is), 
indicando as atribuições do(s) mesmo(s) e que os serviços executados sejam compatíveis com o 
objeto da licitação. A CAT deverá estar acompanhada do respectivo atestado de capacidade 
técnica, caso não se refira ao(s) documento(s) apresentado(s) para atendimento ao inciso II 
deste item;  
 
6.4.3.1 Por compatível com o objeto, consideram-se, os serviços de manutenção predial 
preventiva e corretiva em edificações não residenciais.  
 
6.4.3.2 A certidão de acervo técnico deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte 
das  atribuições legais do profissional;  
 
(...) 
 
6.4.3.4 Serviços: 
 
(...) 
  
6.4.3.4.6  Subestação Ext. Aérea trifásica 225KVA; Quant.: 01 und 
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ii) Não apresentação atestado de manutenção simultânea de no 

mínimo 20 equipamentos públicos, item 6.4.2.2 do Edital. 

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de 

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

1) DAS RAZÕES DE RECURSO: 

 

 De início e primordial para o entendimento e 

alcance das razões recursais que levarão ao julgamento 

procedente para ao final desabilitar a empresa Engma Construções 

e Serviços Ltda, a recorrente passa a transcrever trechos do 

Edital que demonstram sem sombra de dúvidas que os serviços 

licitados são direcionados a infraestrutura e Edificações. 

 

 Necessário reforçar este conceito para que 

não se desvirtue o objeto contratado e se defira vinculação 

exclusiva para a área da computação. 

 

I – DISTINÇÕES SOBRE COMPETENCIA DO 

ENGENHEIRO ELETRICISTA E DO 

ENGENHEIRO DE COMPUTAÇÃO 
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 A Engenharia de Computação foi reconhecida 

pelo CREA como paralelo à Engenharia Elétrica, desde que a 

ênfase seja na área de atuação e atribuições da computação. 

 

    Eis a pergunta: O que é a Engenharia de 

Computação? 

 

A engenharia de computação é um dos (muitos) ramos da 

engenharia que aglutina a engenharia elétrica com a 

computação (Fonte: Wikipedia).  

 

 Na prática, o engenheiro de computação se 

assemelha primariamente às atribuições do engenheiro 

eletricista, com exceção daquelas relacionadas à eletrotécnica. 

Ou seja, como engenheiro de computação, pode atuar como 

engenheiro: eletrônicos, de telecomunicações e de automação e 

controle, e em todas as áreas da Informática/Computação. 

 

 Tais definições foram criadas pela RESOLUÇÃO 

Nº 380, DE 17 DEZ 1993 do CONFEA. 

 

Discrimina as atribuições provisórias dos Engenheiros de 

Computação ou Engenheiros Eletricistas com ênfase em 

Computação e dá outras providências. 

 

O Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, 

no uso das atribuições que lhe confere o Art. 27, alínea 

“f”, da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966, 
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CONSIDERANDO que o Art. 7º da Lei nº 5.194/66 refere-se às 

atividades profissionais do Engenheiro, do Arquiteto e do 

Engenheiro Agrônomo em termos genéricos; 

 

CONSIDERANDO a grande evolução tecnológica decorrente do uso 

do computador na área da Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de discriminar atividades das 

diferentes modalidades profissionais da Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, para fins de fiscalização de seu 

exercício profissional, RESOLVE: 

 

Art. 1º – Compete ao Engenheiro de Computação ou Engenheiro 

Eletricista com ênfase em Computação o desempenho das 

atividades do Artigo 9º da Resolução nº 218/73, acrescidas 

de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e 

correlatos. 

 

§ 1º – Ao Engenheiro Eletricista, com atribuições do Artigo 

9º da Resolução nº 218/73, serão concedidas as atribuições 

previstas no “caput” deste Artigo, conforme disposições do 

artigo 25, parágrafo único, da Resolução nº 218/73. 

 

§ 2º – Ao Engenheiro Eletricista com ênfase em Computação ou 

ao Engenheiro de Computação que atender ao disposto nas 

Resoluções 48/76 e 9/77 do Conselho Federal de Educação – 

CFE, serão concedidas, também, as atribuições do Artigo 8º 

da Resolução nº 218/73 do CONFEA. 

fls. 38



 
 

 
Av. Nossa Sra. dos Navegantes, Ed. Petro Tower, nº 451, cj. 401/402, Enseada do Suá – Vitória – ES, CEP – 29050.420  

Tel(PABX): (55) 27- 3020.0796// 99222.3411 - email: advcalil@advcalil.com.br 
 

 

Art. 2º – Os Engenheiros de Computação integrarão o grupo ou 

categoria da Engenharia – Modalidade Eletricista. 

 

Art. 3º – A presente Resolução entrará em vigor na data de 

sua publicação. Brasília, 17 DEZ 1993. 

FREDERICO V. M. BUSSINGER 

  

Presidente 

ANTÔNIO CARLOS ALBÉRIO 

 

 Pinçando o artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 380, DE 

17 DEZ 1993 do CONFEA, tem-se que é taxativo quando vincula a 

equiparação das competências do engenheiro de computação com a 

de engenheiro eletricista. A vinculação atende a simultaneidade 

quando houver ênfase em Computação. 

 

Art. 1º – Compete ao Engenheiro de Computação ou Engenheiro 

Eletricista com ênfase em Computação o desempenho das 

atividades do Artigo 9º da Resolução nº 218/73, acrescidas 

de análise de sistemas computacionais, seus serviços afins e 

correlatos. 

 

 Já a RESOLUÇÃO do Conselho Federal de 

Educação Nº 48, de 27 de abril de 1976 fixa os mínimos de 

conteúdo e de duração do curso de graduação em Engenharia e 

define suas áreas de habilitações, destacando-se alguns artigos 

que abaixo são transcritos. 
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Art. 9º– As habilitações específicas do curso de Engenharia, referidas ao parágrafo 

único do art. 7o, poderão conter matérias de formação profissional geral, constantes no 

currículo mínimo de uma ou mais áreas, a critério do Conselho Federal de Educação, de 

conformidade com a natureza das respectivas matérias de formação profissional 

específica.  

 

Art. 10– A metodologia de ensino das matérias de formação específica deverá 

comportar, obrigatoriamente, além de trabalhos práticos, atividades de planejamento e 

de projeto.  

 

Art. 11– As matérias de formação básica, de formação geral, de formação profissional 

geral e de formação profissional específica deverão ser ministradas através de 

disciplinas constituídas de:  

 

a) Todos os assuntos de uma ou mais matérias;  

b) Parte de uma ou mais matérias  

 

§ 1º– O programa de cada disciplina decorrente das matérias do currículo mínimo deve 

ser estruturado a partir das ementas apresentadas no anexo 1, as quais devem ser 

entendidas como descritivas dos conteúdos mínimos a abranger não cabendo interpretá-

las como programas de disciplina. 

 

 § 2º– As disciplinas mencionadas neste artigo as instituições de ensino acrescentarão 

outras, obrigatórias e optativas, de modo a compor o currículo pleno do curso, visando a 

atender as peculiaridades locais e regionais, ou ás características dos seus próprios 

projetos. 

 

 Veja Sr. Presidente que não basta a 

similitude de atribuições entre Engenheiro de computação para 
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com Engenheiro Eletricista, pois a resolução acima discrimina 

que o curso deve ter matérias de formação básica, de formação 

geral, de formação profissional geral e de formação profissional 

específica, ou seja, fixa os mínimos de conteúdo e de duração do 

curso de graduação em Engenharia e define suas áreas de 

habilitações.  

 

 Não há prova dos autos de que o Engenheiro de 

computação indicado possui graduação em eletrotécnica ou que 

tenha especialização em áreas especificas tais como Subestação 

Ext. Aérea trifásica 225KVA; Quant.: 01 und. 

 

 Abaixo transcreve- se acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Paraná que enfrentou a matéria 

apresentada neste recurso administrativo, consolidando e abrindo 

precedente para que se entenda pela não equidade e sim pela 

similitude tênue entre as atribuições do Engenheiro de 

computação e o Engenheiro Eletricista. 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001742-10.2012.404.7015/PR 
RELATOR : FERNANDO QUADROS DA SILVA 

APELANTE : ALCIDES VICENTE JUNIOR 

ADVOGADO : MARCELOS FAGUNDES CURTI 

 
: WILLYAN ROWER SOARES 

APELADO : 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - 
CREA/PR 

APELADO : 
Presidente - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/PR - Curitiba 

ADVOGADO : Cinthya de Cássia Tavares Schwarz 

MPF : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 
 
EMENTA 
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO PROFISSIONAL. 
CREA/PR. FORMAÇÃO EM ENGENHARIA DA COMPUTAÇÃO. HABILITAÇÃO 
PARA ATIVIDADES DA ÁREA ELETROTÉCNICA. IMPOSSIBILIDADE. 
 
1. A Lei nº 5.194/76 disciplina, em seu art. 7º, as atividades e atribuições profissionais do 
engenheiro são disciplinadas, de forma genérica, no artigo 7º da Lei nº 5.194/76.  
2. O CONFEA, em sua Resolução nº 218/73, discrimina as atividades das diferentes 
modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia e, na Resolução nº 
380/93, as atividades do Engenheiro da Computação. 
3. Analisando referidos normativos, como bem destacado em sentença, o CONFEA 
conferiu 'aos engenheiros da computação - além da de análise de sistemas 
computacionais, seus serviços afins e correlatos -, competência para atuar no campo 
referente a materiais elétricos e eletrônicos; equipamentos eletrônicos em geral; 
sistemas de comunicação e telecomunicações; sistemas de medição e controle elétrico e 
eletrônico; seus serviços afins e correlatos, conforme atividades específicas 

discriminadas nos itens 1 a 18 do art. 1º Resolução nº 218/93. Mas estabeleceu, 
também, que para exercer as competências do art. 8º da 
Resolução CONFEA nº 218/73, específicas para a área de 
eletrotécnica, o engenheiro da computação deve atender 
ao disposto nas Resoluções 48/76 e 9/77 do Conselho 
Federal de Educação-CFE , situação não configurada no 
caso em tela. 
 
4. Pela leitura da Resolução nº 48/76, do Conselho Federal de Educação - 
CFE, a formação em curso com grade curricular que contenha matérias 
básicas de formação profissional geral em Eletricidade não seria 
suficiente para a habilitação do impetrante em eletrotécnica, uma vez que 
as matérias de formação profissional específica deverão cobrir aspectos 
diretamente ligados à habilitação específica, tal resultando de um 
aprofundamento ou desdobramento consoante subárea de atuação, à luz 
de suas especificidades. 
 
ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 3ª 
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 
 
Porto Alegre, 03 de abril de 2013. 
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 Curial ressaltar que a resolução do CONFEA 

está atrelada à Resolução do Conselho Federal de Educação. 

 

 Ou seja, o Engenheiro de Computação só terá 

reconhecida a competência adquirida pelo Engenheiro Eletricista 

quando sua atividade permanecer do campo da ênfase em 

COMPUTAÇÃO. 

 

 É o caso do ENGENHEIRO DA COMPUTAÇÃO SR. 

EDUARDO DEGASPERI ALMEIDA, de cuja CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO  - 

CAT Nº 001068/2017 expedido pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 

E AGRONOMIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, datado de 28/07/2017 

não fez constar o item 18.4 – Entrada com transformador até 
225 KW no ATESTADO DE EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS juntados ao 

processo licitatório. 
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 Esta prova fornecida pela empresa Engma 

Construções e Serviços Ltda fulmina o eventual direito em ser 

habilitada em certame cuja exigência foi acervo técnico de 

ENGENHEIRO CIVIL e ENGENHEIRO ELETRICISTA: 

 

6.4.7 DECLARAÇÃO expressa, em papel timbrado de que disponibilizará equipe técnica  

devidamente habilitada perante o Conselho Regional de Engenharia (CREA), para execução 

dos  serviços, constituída por profissionais com as habilitações mínimas abaixo descritas:  

 

6.4.7.1 Engenheiro Civil; 

6.4.7.2 Engenheiro Eletricista. 
 

 Acaso a Municipalidade admitisse a figura do 

ENGENHEIRO DE COMPUTAÇÃO em detrimento do ENGENHEIRO ELETRICISTA 

teria discriminado tal possibilidade no edital, o que não 

ocorreu. 

 

2- DA FALTA DE IMPUGNAÇÃO OU PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO EDITAL 

 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. A impugnação se dará na forma do Artigo 41 da Lei 8.666/1.993. 

 

4.1.1.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis 

antes da data fixada para  abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 

julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1º do Artigo 113 da Lei 8.666/93.  
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4.1.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

Administração a licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura 

dos envelopes de habilitação em competição, a abertura dos envelopes com as propostas ou a 

realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso.  

 

4.1.1.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

 Salta aos olhos o fato de que sequer há no 

processo licitatório notícia de impugnação por parte da Engma 

Construções e Serviços Ltda, sobre a possibilidade de 

apresentação de ACERVO TÉCNICO de engenheiro de computação sobre 

a figura do Engenheiro eletricista.  

 

 Manter a habilitação da empresa Engma 

Construções e Serviços Ltda, mesmo diante dos fartos argumentos 

jurídicos e fáticos acima narrados, será admitir a torpeza e 

violar os mais comezinhos princípios elencados na Lei 8666/93. 

 

 O julgamento proferido deve ser reformado em 

todos seus aspectos, porquanto a sua mantença é repudiada pelo 

ordenamento jurídico e não foi por acaso que o legislador fez 

inserir no art. 3º da Lei de Licitações a seguinte ressalva: 

 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
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legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 

ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. “ 

 

 Como não poderia ser diferente o próprio 

Edital em vários momentos menciona que as partes, incluso a 

administração pública, devem satisfazer as exigências 

estabelecidas no Edital e Anexos. 

 

4.1.1. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada. 

 

 9.7 

c) FASE FINAL DE CLASSIFICAÇÃO PARA ADJUDICAÇÃO: 

c.1) Será considerada vencedora desta concorrência  pública a proponente que, 

satisfeitas as exigências estabelecidas neste Edital e Anexos, tenha apresentado a 

proposta de "MENOR PREÇO GLOBAL” para o objeto licitado 

 

 

 

II - EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OBRAS 

 

 Marçal Justen Filho enaltece a relevância do 

atestado ao discorrer que em todo o tipo de contratação pode 

cogitar-se da exigência de experiência anterior do licitante 

como requisito de segurança para a contratação administrativa. 

Aliás até se pode afirmar que em muitos casos a capacitação 

técnica operacional se evidencia como a única manifestação de 

experiência anterior relevante e pertinente. 
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 Portanto, a apresentação de atestados visa 

demonstrar que os licitantes já executaram, anteriormente, 

objetos compatíveis em características com aquele definido e 

almejado na licitação. 

 

 A finalidade da norma é clara: resguardar o 

interesse da Administração - a perfeita execução do objeto da 

licitação - procurando-se, com a exigência de demonstração de 

capacidade, preservar a competição entre aqueles que reúnam 

condições de executar objeto similar ao licitado. 

 

 A própria Constituição da República assevera 

no inciso XXI de seu art. 37, in fine, que somente serão 

permitidas as exigências indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 

    Relativamente a este tópico, causa espécie 

essa Comissão de licitação ter habilitado a Engma Construções e 

Serviços Ltda, mesmo sem apresentar e cumprir o estabelecido no 

item 6.4.2.2 do Edital, porquanto não comprovou através de 

atestado que já executou Execução simultânea, com concomitância 

mínima de 30 dias, de um total de serviços de manutenção de no 

mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de 

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 
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    O fundamento para exigência do item acima 

está descrito no item 6.4.2.1 e seguintes abaixo transcritos, 

quando explica que a compatibilidade do objeto está na obrigação 

do licitante comprovar que já executou serviços de manutenção 

predial preventiva DE FORMA SIMULTANEA em no mínimo 20 

equipamentos públicos/imóveis distribuídos em uma área de 6.500 

m2.  

 

6.4.2.1 Por compatível com o objeto, consideram-se, os serviços de manutenção predial 

preventiva e corretiva em edificações não residenciais, com área edificada mínima de 6.500,00 

m2 (seis mil e quinhentos metros quadrados);  

 

6.4.2.1.1 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a  

apresentação de diferentes atestados de serviços executados, desde que prestados  

simultaneamente.  

 

6.4.2.2 Execução simultânea, com concomitância mínima de 30 dias, de um total de serviços de  

manutenção de no mínimo 20 (vinte) equipamentos públicos/imóveis, devidamente 

comprovados por meio de acervo técnico. 

 

    Ora Sr. Presidente, em momento algum a Engma 

Construções e Serviços Ltda, comprovou ter executado serviços de 

manutenção predial preventiva DE FORMA SIMULTANEA em no mínimo 

20 equipamentos públicos/imóveis distribuídos em uma área de 

6.500 m2.  

 

 Nos atestados juntados pela mesma denota-se 

que não passam de uma somatória inferir a 20 unidades em área 

menor que 6.500 m2. 
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 Já a ora recorrente comprovou já ter 

executado serviços de manutenção predial preventiva DE FORMA 

SIMULTANEA em número maior que o mínimo, sendo 21 equipamentos 

públicos/imóveis distribuídos em uma área que somada perfaz 

aproximados 80.000 m2.  

 

 É o que se coaduna com a Súmula do TCU de nº 

263, de 19/01/2011: 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 

das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, 

às parcelas de maior relevância e valor significativo 

do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 

comprovação da execução de quantitativos mínimos em 

obras ou serviços com características semelhantes, 

devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão 

e a complexidade do objeto a ser executado. 

 

DOS PEDIDOS 

    Requer a recorrente que V.Sa, se digne em 

reconsiderar a decisão publicada em 23 de janeiro do corrente 

ano para julgar procedente o presente recurso afim de inabilitar 

a licitante  Engma Construções e Serviços Ltda. 

 

 Nestes termos, 

 Pede deferimento. 

 Vitória (ES), 27 de janeiro de 2023. 

 

         ENGESAN CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA 
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IRINEU LUIZ TOMAZELLI:24422827715
Assinado de forma digital por IRINEU LUIZ 
TOMAZELLI:24422827715 
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Luiz Roberto Mareto Calil 

OAB/ES 7338 
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FOLHA DE DESPACHO
 

 
 
À PROTOCOLO GERAL
 
Segue para providências.
 
 
 
Em 27 de janeiro de 2023
 

ENGESAN CONSTRUÇÕES SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA
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À GERÊNCIA DE LICITAÇÕES 2
 
SEGUE PARA PROVIDENCIA
 
 
 
 
Em 30 de janeiro de 2023
 

ALONSIO ROBERTO SOUSA TEIXEIRA
 

SERVIDOR
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